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1. Limit aç õ es mun ic ipa is  ao  d ir e it o  de pr o pr ied ad e

garantia da propriedade de bens imóveis é uma das características funda-
mentais do sistema jurídico brasileiro,^ razão pela qual a própria Constituição 
da República, no art. 5°, XXII, declara expressamente: “É assegurado o direito de 
propriedade...”. Com isto se estende a garantia a todo o território nacional, não 
sendo admissível qualquer norma legal que disponha em contrário.

Entretanto, o modo de exercício desse direito é o legislador ordinário quem o 
estabelece, tendo-se colocado a matéria na esfera de competência da União, por
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força do art. 8°, n. XVII, “b”, da própria Constituição, segundo o qual compete à 
União legislar sobre direito civil.

Há, porém, outro aspecto, também fundamental na ordem jurídica brasilei-
ra, que deve ser considerado: é a “função social da propriedade”, referida no 
art. 160, n. III, da Constituição, como um dos princípios básicos da ordem eco-
nômica e social.

Conjugando essas duas exigências, tem-se que o direito de propriedade 
é assegurado, mas deve ser exercido em consonância com os interesses sociais. 
E, como é evidente, a consideração do que seja interesse social não pode ficar a 
cargo de cada proprietário, especialmente para que haja igualdade de crité-
rios e efetiva proteção daqueles interesses. Por aqui é que se abre a possibi-
lidade de atuação restritiva do Poder Público, no exercício do poder de polícia, 
que se vem ampliando à medida em que se reduz a esfera de autonomia da von-
tade individual.

Pela organização federal brasileira, que inovou neste particular, o Município 
recebe sua competência da própria Constituição da República, tendo-se consa-
grado a fórmula dispondo que os Municípios são competentes para legislar sobre 
os assuntos de seu peculiar interesse. Esta expressão, sempre repetida nas Cons-
tituições republicanas, tem sido objeto de amplas considerações, prevalecendo 
0 entendimento de que cabe aos Municípios a legislação sobre os assuntos de in-
teresse preponderantemente local, ou seja, sobre as matérias que não podem ou 
não devem receber um tratamento uniforme em todo o País ou em todo o Estado. 
Daí a existência de um poder de polícia municipal, permitindo a interferência da 
Municipalidade nas esferas da vida social que produzam consequências mais re-
levantes no âmbito territorial dos Municípios.

Uma das mais importantes expressões do exercício desse poder de polícia 
é 0 que se relaciona, justamente, com o uso da propriedade imobiliária. Com 
efeito, se é bem verdade que a má utilização dos imóveis poderá ter repercus-
sões muito sérias na própria vida nacional, quem sofre direta e imediatamente as 
consequências da utilização antissocial são os vizinhos e aqueles que vivem nas 
proximidades do imóvel.

Mais particularmente, as edificações sobre áreas urbanas podem trazer gra-
ves e imediatos prejuízos a alguns ou a todos os munícipes, se não forem aten-
didas certas regras ditadas pelo interesse social. Disto decorre que, por força da 
própria Constituição Federal brasileira, o Município já poderá interferir no uso 
da propriedade de bem imóvel, participando intensamente na fixação das regras 
relativas ao direito de construir. Além disso, entretanto, conforme se procurará 
demonstrar em seguida, há uma antiquíssima tradição, que de Roma passou ao 
direito português e deste ao Código Civil brasileiro, atribuindo competência aos
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Municípios para legislar sobre construções, impondo limitações ao direito de 
propriedade quando o interesse social o recomende.

2. Pr o pr ied ad e e d ir e it o  de c o n s t r u ir

Desde que assegurada a propriedade de áreas de terras parece implícita a fa-
culdade de uso, especialmente o direito de construir. Mas, o que se verifica, numa 
incursão até às origens históricas do instituto da propriedade, é que, realmen-
te, jamais se permitiu que alguém usasse a propriedade imobiliária de manei-
ra absoluta, sem restrições de qualquer espécie. Segundo Fustel de Coulanges, 
as primeiras limitações impostas ao uso das terras foram de ordem religiosa. Os 
deuses Lares deveriam ficar em absoluto isolamento, sendo interdita ao estranho 
até mesmo a simples visão do Lar no momento da realização do culto. Por esse 
motivo construíam-se vedações, observando-se uma distância mínima prede-
terminada entre o Lar e essa edificação que poderia ser um muro de pedra, uma 
paliçada ou uma sebe apenas, a qual, por sua vez, designava os limites de cada 
domínio.^

Limitações semelhantes, embora por motivos diversos, encontram-se, prati-
camente, entre todos os povos da antiguidade.

Verifica-se, como consequência, a impossibilidade de construções contíguas, 
pois, embora haja pequenas divergências entre os estudiosos quanto à distân-
cia a ser observada entre os prédios, é reconhecida por todos a existência dessas 
limitações.'*

3. “A Cidade Antiga”, vol. I, p. 83 e 86.
4, Eis a observação de Fustel de Coulanges: “Reportemo-nos à idade primitiva da raça 

ariana... A população chegou ã Grécia e à Itália e construiu cidades. As moradias apro-
ximaram-se, mas, no entanto, não estão contíguas. A vedação sagrada existe ainda, 
mas em menores proporções; muitas vezes reduzida a um pequeno muro, a um fosso, 
a um sulco, ou a simples faixa de terra de alguns pés de largura. Em qualquer caso, 
duas casas não devem tocar-se; a contiguidade ainda é coisa considerada impossível. 
A mesma parede não pode ficar comum a duas casas porque então o recinto sagrado 
dos deuses domésticos desaparecería. Em Roma, a lei fixa em dois pés e meio a largura 
do espaço livre que sempre deve separar duas casas, e este espaço está consagrado ao 
“deus da cerca”” (ob. cit., vol. I, p. 86 e 87). No mesmo sentido é o ensinamento de A. 
E. Giffard que, após afirmar que o direito de propriedade jamais foi verdadeiramente 
absoluto, uma vez que sempre sofreu limitações impostas pela lei da cidade, ou pela 
organização familiar e gentilícia, acrescenta: “Ainsi, le propriétaire d’un terrain ne peut 
1’utiliser librement tout entier; si c’est un terrain bãti, il doit anciennement laisser tout 
autour de la maison un ‘ambitus’ de deux pieds pour circuler; si c’est un champ, il 
doit laisser un ‘confinium’ de cinq pieds pour la circulation des équipages. üambitus’
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especialmente, da proteção à saúde e à segurança dos usuários de edifícios onde, 
habitualmente, reúne-se um grande número de pessoas, tais como hotéis, esco-
las, hospitais, fábricas, locais de recreação e de reunião, prédios de grande porte 
destinados a fins residenciais ou comerciais, havendo diversos itens que impõem 
especiais medidas de proteção aos edifícios utilizados para fábrica ou depósito de 
substâncias de alta periculosidade. Nesse mesmo capítulo, no item 7, estão con-
tidas as exigências para os locais destinados ao preparo de gêneros alimentícios 
e de produtos farmacêuticos. Neste caso, o que se visa, substancialmente, é pro-
teger a saúde das pessoas que irão consumir os produtos, as quais, muitas vezes, 
residem, na sua maioria, fora do Município.

Dá-se aqui um entrelaçamento de normas que pode gerar conflitos jurídicos 
de difícil solução. Com efeito, basta que se tome como exemplo o Código Nacio-
nal de Saúde, que contém, entre outras, uma série de disposições sobre os locais 
de produção de alimentos e produtos farmacêuticos, estipulando que o Minis-
tério da Saúde estabelecerá as condições de higiene a que ficarão sujeitos os es-
tabelecimentos industriais e comerciais daquela natureza. Ora, especialmente 
as condições das paredes e dos pisos, bem como de arejamento e insolação, têm 
grande importância naqueles locais, pois têm inegável influência sobre as 
medidas que se queiram adotar para defesa da higiene. Mas, apesar disso, são par-
ticularidades da construção. Assim sendo, é natural que o Município cuide do 
problema, fixando normas que, nos termos do art. 572 do Código Civil, dever- 
-se-ão considerar como incorporadas ao próprio Código. Dessa forma, não po-
derão prevalecer sobre elas as disposições contidas em regulamentos expedidos 
pelo Ministério da Saúde. A matéria, no que toca à construção, é de competência 
específica dos Municípios, que sobre ela disporão com plena autoridade.

Finalmente, no capítulo 6 do Código de Obras de São Paulo tratou-se da “Exe-
cução da construção”. Foram aqui enunciadas as condições em que se deve pro-
cessar a edificação, bem como as características técnicas que deve ter o próprio 
edifício, visando a segurança dos que irão utilizá-lo e das pessoas que eventual-
mente estarão nas circunvizinhanças. Aí estão as principais restrições impostas 
ao direito de construir, com suas características e finalidades.

6. Co nc l u sõ es

1. o legislador federal, segundo decorre do art. 572 do Código Civil brasilei-
ro, pré-esposou o que viesse a ser disposto pelos legisladores municipais, quanto 
às limitações ao direito de construir. Assim procedendo, possibilitou a adoção de 
medidas acauteladoras do interesse comum dos cidadãos, com a adequação que 
só poderia resultar da consideração direta e imediata das peculiaridades locais.
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Além disso, reconheceu nas leis municipais que viessem a dispor sobre o assunto 
a mesma autoridade e o mesmo alcance das normas substantivas federais. Desta 
forma, o dispositivo de lei municipal sobre a matéria prevalece sobre as determi-
nações de decretos federais ou estaduais.

2. As limitações impostas pelos Municípios ao direito de construir realizam o 
equilíbrio entre direitos individuais e interesse social. E, ainda mais, através da 
legislação municipal é possível maior adequação entre o preceito normativo ge-
ral e a realidade social. Os bens que tais limitações aqui referidas visam proteger 
são essenciais para a consecução do bem comum, podendo-se, portanto, con-
cluir que os Municípios, no exercício dessas atribuições, participam eficazmente 
das atividades necessárias à realização dos fins do Estado.
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